
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2805920 - MS (2024/0457905-0)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : LAZARO JOSE GOMES JUNIOR - MS008125
AGRAVADO : EDISON RODRIGUES DE ALMEIDA
ADVOGADOS : GUILHERME MARTINS DA SILVA - SP324585

MARIA CLARA CINTRA PAIM - MS024328
SABRINA VIEIRA DOS SANTOS - MS029739
BRUNA DE SOUZA ANTONIO - MS030061

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE.
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA
211/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO
ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.
1. Ação revisional de contrato bancário.
2. A ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou
independente da decisão monocrática do relator - proferida ao apreciar
recurso especial ou agravo em recurso especial - acarreta a preclusão da
matéria não impugnada.
3. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, mesmo após os
embargos de declaração, obsta o conhecimento do recurso especial que não
aponta ofensa ao art. 1.022 do CPC, por falta de prequestionamento,
inclusive o ficto, na forma do art. 1.025 do CPC. Súmula 211/STJ.
4. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso
especial são inadmissíveis.
5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
6. A incidência da Súmula 7/STJ em relação ao tema que se supõe divergente
também impede o conhecimento do recurso interposto pela alínea "c" do
permissivo constitucional.
7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos01/04/2025 07/04/2025
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .08 de abril de 2025

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
211/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO 
ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.
1. Ação revisional de contrato bancário.
2. A ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou 
independente da decisão monocrática do relator - proferida ao apreciar 
recurso especial ou agravo em recurso especial - acarreta a preclusão da 
matéria não impugnada.
3. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o 
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, mesmo após os 
embargos de declaração, obsta o conhecimento do recurso especial que não 
aponta ofensa ao art. 1.022 do CPC, por falta de prequestionamento, inclusive 
o ficto, na forma do art. 1.025 do CPC. Súmula 211/STJ.
4. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso 
especial são inadmissíveis.
5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
6. A incidência da Súmula 7/STJ em relação ao tema que se supõe divergente 
também impede o conhecimento do recurso interposto pela alínea "c" do 
permissivo constitucional.
7. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Examina-se agravo interno interposto por CREFISA S/A CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS, contra decisão que conheceu do agravo para 

não conhecer do recurso especial.

Ação: revisional de contrato bancário, ajuizada por EDISON RODRIGUES 

DE ALMEIDA em face de CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTOS, na qual alega ter celebrado contrato de empréstimo pessoal 

junto à agravante e que, no decorrer da avença, houve excesso na cobrança de 

juros remuneratórios. Pleiteia a revisão do contrato descrito na inicial, bem como a 

descaracterização da mora, a compensação dos valores e a repetição de valores 

pagos a maior.

Sentença: julgou parcialmente procedentes os pedidos, determinando 

"que seja aplicada a taxa média de mercado, divulgada pelo Bacen, praticada nas 

operações da mesma espécie, na mesma época, salvo se a taxa cobrada for mais 

vantajosa para o devedor, descaracterizando-se a mora e abatendo-se da dívida ou 

restituindo-se na forma simples o que o autor chegou a pagar a maior, autorizada a 

compensação de valores (CC, art. 368)." (e-STJ fl. 255).

Decisão Monocrática: negou provimento ao recurso da parte 

agravante, por julgamento monocrático, fundamentando que o tema objeto do 

recurso "possui jurisprudência dominante neste Tribunal de Justiça, alinhada à do 

Superior Tribunal de Justiça, sendo a pretensão recursal divergente o 

entendimento jurisprudencial." (e-STJ fl. 432).

Acórdão: negou provimento ao agravo interno, nos termos da seguinte 

ementa (e-STJ fls. 547):
AGRAVO INTERNO EM FACE DA DECISÃO MONOCRATICA EM APELAÇÃO CÍVEL - 
AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL J PRELIMINARES: NULIDADE DA SENTENÇA POR 
AUSÊNCIA DE | FUNDAMENTAÇÃO - CERCEAMENTO DE DEFESA - INÉPCIA DA 
INICIAL - ° PRESCRIÇÃO AUTORAL - AFASTADAS - MÉRITO - EMPRÉSTIMOS § 
PESSOAIS - JUROS REMUNERATÓRIOS COM TAXA PACTUADA MUITO § SUPERIOR À 
TAXA MÉDIA DE MERCADO - ABUSIVIDADE - SÚMULA N° 530 S - CONTRATO NÃO 
COLACIONADO AOS AUTOS - JUROS REMUNERATÓRIOS DEVEM SER LIMITADOS À 
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TAXA MÉDIA DE MERCADO - SENTENÇA | MANTIDA - RECURSO CONHECIDO E 
DESPROVIDO - AUSÊNCIA DE FATOS § OU ARGUMENTOS NOVOS CAPAZES DE 
MODIFICAR O ENTENDIMENTO - g AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
 

Recurso Especial: Alegou violação dos arts. 421 do CC e 927 do CPC, 

bem como dissídio jurisprudencial. Sustenta inexistir abusividade nos juros 

remuneratórios previstos no contrato celebrado entre as partes. Afirma que o 

provimento do pedido de revisão contratual, levando-se em conta apenas a taxa 

média de mercado, sem produção de outras provas e análise das particularidades 

do caso, está em desacordo com o entendimento do STJ. Requer que o recurso 

seja provido para reconhecer a legitimidade das taxas de juros, e reforma do 

acórdão que negou provimento ao recurso de apelação (e-STJ fl. 457).

Decisão unipessoal: conheceu do agravo em recurso especial para 

não conhecer do recurso especial.

Agravo interno: o agravante alega que não devem ser aplicadas as 

Súmulas 5, 7 do STJ e 284/STF ao caso concreto. Afirma que não pretende reexame 

de fatos e provas, sendo o objetivo demonstrar que as taxas médias do Banco 

Central para operações similares não podem ser o único critério para a revisão do 

contrato. Além disso, sustenta que a matéria foi devidamente prequestionada. E, 

por fim, aduz que o recurso especial foi devidamente fundamentado.

É o relatório.

VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
A decisão agravada conheceu do agravo em recurso especial para não 

conhecer do recurso especial, nos termos da seguinte fundamentação (e-STJ, fls. 

570-574):
- Da fundamentação deficiente
Os argumentos invocados pela parte agravante não demonstram como o 

acórdão recorrido violou os arts. 421 do CC e 927 do CPC, o que importa na 
inviabilidade do recurso especial ante a incidência da Súmula 284/STF.

- Da ausência de prequestionamento
O acórdão recorrido não decidiu sobre os arts. 421 do CC e 927 do CPC 

apontados como violados pela agravante e, a despeito da oposição de embargos de 
declaração na origem, ela não apontou, nas razões do recurso especial, ofensa ao 
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art. 1.022 do CPC.
Segundo a jurisprudência desta Corte, “a simples indicação dos 

dispositivos legais tidos por violados, sem que o tema tenha sido enfrentado pelo 
acórdão recorrido, mesmo após os embargos de declaração, obsta o conhecimento 
do recurso especial - que não aponta ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 -, por falta 
de prequestionamento”, inclusive o ficto, na forma do art. 1.025 do CPC (AgInt no R 
Esp 1.885.447/SP, Quarta Turma, D Je 28/4/2022).

No mesmo sentido: AgRg no AR Esp 815.744/SP, Terceira Turma, D Je 
5/2/2016;R Esp 1.639.314/MG, Terceira Turma, D Je 10/4/2017; e AgInt no R Esp 
1.835.818/SP, Quarta Turma, D Je 1/2/2022. Desse modo, o recurso, no ponto, é 
inadmissível, pela incidência da Súmula 211/STJ.

- Do reexame de fatos e da interpretação de cláusulas contratuais
Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à existência 

de abusividade na taxa de juros remuneratórios prevista no contrato celebrado 
entre as partes, exige o reexame de fatos e provas, assim como a interpretação de 
cláusulas contratuais, o que é vedado em recurso especial pelas Súmulas 5 e 7, 
ambas do STJ.

- Da divergência jurisprudencial
A comprovação da divergência jurisprudencial demanda que a parte 

recorrente realize uma análise comparativa detalhada entre o acórdão recorrido e o 
paradigma, de modo a identificar as semelhanças entre as situações de fato e a 
existência de interpretações jurídicas diferentes sobre mesmo dispositivo legal, além 
de observar os requisitos formais, consoante previsão dos arts. 1029, § 1º, do CPC e 
255, §§ 1º e 3º, do RISTJ.

No entanto, neste recurso, evidencia-se a ausência do cotejo analítico. 
Importante destacar que a mera transcrição das ementas dos acórdãos não é 
suficiente para comprovar o dissídio jurisprudencial. É necessário realizar uma 
comparação minuciosa entre os trechos dos acórdãos recorrido e o paradigma, 
explicitando como os tribunais interpretam de forma divergente, porém em 
situações semelhantes, o mesmo artigo de lei federal. Nesse sentido: AgInt no AR 
Esp 2.396.088/PR, Terceira Turma, D Je de 22/11/2023, e AgInt no AR Esp 
2.334.899/SP, Quarta Turma, D Je de 7/12/2023.

Além disso, a incidência da Súmula 7 acerca do tema que se supõe 
divergente impede o conhecimento da insurgência veiculada pela alínea "c" do art. 
105, III, da Constituição da República. Nesse sentido: AgInt no AR Esp 821337/SP, 
Terceira Turma, D Je de 13/03/2017 e AgInt no AR Esp 1215736/SP, Quarta Turma, D 
Je de 15/10/2018.

Forte nessas razões, CONHEÇO do agravo e, com fundamento no art. 
932, III, do CPC/15, NÃO CONHEÇO do recurso especial.

 

Com efeito, urge frisar que nas razões do agravo interno a agravante 

insurgiu-se tão somente em relação à aplicação dos óbices das Súmulas 5, 7/STJ e 

284/STF.

Consoante o entendimento firmado pela Corte Especial deste Tribunal, 

"a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou 

independente da decisão monocrática do relator- proferida ao apreciar recurso 

especial ou agravo em recurso especial - (...) acarreta a preclusão da matéria não 
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impugnada" (EREsp 1.424.404/SP, Corte Especial, DJe 17/11/2021).

A despeito das alegações aduzidas neste recurso, percebe-se que a parte 

agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ilidir o entendimento 

firmado na decisão ora agravada.

Dessa forma, passe-se à análise dos fundamentos impugnados 

constantes na decisão:
 

- Da deficiência de fundamentação (Súmula 284/STF)
A via estreita do recurso especial, exige a demonstração inequívoca da 

ofensa aos dispositivos indicados como violados, bem como a sua particularização, 

a fim de possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido nos autos. Na 

hipótese dos autos, deixou a parte agravante de expor como o acórdão recorrido 

teria violado os arts. 421 do CC e 927 do CPC, o que revela a deficiência de 

fundamentação suficiente a atrair a incidência da Súmula 284 do STF.

Nesse sentido: AgInt no REsp 2.108.647/SP, Quarta Turma, DJe de 

2/5/2024; AgInt no AREsp 2.097.357/MG, Terceira Turma, DJe de 11/4/2024.
 

- Da ausência de prequestionamento da matéria tratada no 
recurso especial (Súmula 211/STJ)

Do exame do agravo em recurso especial, observa-se que a parte 

agravante não sustentou a inaplicabilidade da Súmula 211/STJ. Não demonstrou, 

ainda, que a tese relativa à interpretação do artigo de lei federal indicado no apelo 

especial teria sido efetivamente analisada e debatida no acórdão recorrido. Nesse 

sentido: AgInt no REsp 2.101.466/SP, Terceira Turma, DJe de 28/2/2024 e AgInt no 

AREsp 2.314.188/SP, Quarta Turma, DJe de 21/12/2023.
 

- Do reexame de contexto fático-probatório
Da análise das razões do agravo em recurso especial, verifica-se que a 

parte agravante não impugnou a incidência da Súmula 7/STJ de forma consistente, 

limitando-se a alegar genericamente que pretendia a aplicação do direito à 

hipótese, sem demonstrar a desnecessidade do revolvimento de fatos e provas. 
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Nesse sentido, confira-se: AgInt no AREsp 2.441.269/RS, Terceira Turma, DJe de 

28/2/2024 e AgInt no AREsp 2.326.551/GO, Quarta Turma, DJe de 21/12/2023.
 

- Do reconhecimento da necessidade de interpretação de 
cláusulas contratuais

Da leitura do agravo em recurso especial, verifica-se que a parte 

agravante não impugnou a incidência da Súmula 5/STJ, pois não demonstrou que a 

análise do recurso especial prescinde da interpretação das cláusulas do contrato 

objeto do recurso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 2.417.625/RS, Terceira Turma, 

DJe de 28/2/2024 e AgInt no REsp 2.041.442/RN, Quarta Turma, DJe de 28/2/2024.
 

- Da deficiência na demonstração do dissídio jurisprudencial
Com o objetivo de impugnar o óbice da ausência de comprovação da 

divergência jurisprudencial, deve a parte agravante comprovar que realizou uma 

análise comparativa detalhada entre o acórdão recorrido e o paradigma, de modo 

a identificar as semelhanças entre as situações de fato e a existência de 

interpretações jurídicas diferentes sobre mesmo dispositivo legal, além de 

observar os requisitos formais, consoante previsão dos arts. 1029, § 1º, do CPC e 

255, §§ 1º e 3º, do RISTJ, o que não se verificou nas razões do agravo em recurso 

especial.

Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.813.194/ES, Terceira Turma, DJe de 

29/2/2024 e AgInt no REsp n. 2.041.495/RN, Quarta Turma, DJe de 20/12/2023.
 

DISPOSITIVO

Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno no 

agravo em recurso especial.
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MARIA CLARA CINTRA PAIM - MS024328
SABRINA VIEIRA DOS SANTOS - MS029739
BRUNA DE SOUZA ANTONIO - MS030061

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos01/04/2025 07/04/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 07 de abril de 2025
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